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Processo nº: 00431-00022607/2020-87

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no CNPJ nº 04.251.080/0001-09, com sede no SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B Ed. Espaço
515 - Asa Norte, 5º Andar, Brasília/Distrito Federal, doravante denominada CONTRATANTE,  neste ato
representada por RAFAEL TOMAZ DE MAGALHÃES SAUD, portador do RG nº 3.023.996 SSP/DF, inscrito sob o
CPF nº 037.147.851-08, na qualidade de  Secretário-Executivo  de Desenvolvimento Social  - Substituto, em
cumprimento a delegação de competência prevista no art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 41.498, de 18 de
novembro de 2020 c/c com o art. 2º, inc. I da Portaria n° 25, de 28 de março de 2022 e Ordem de Serviço nº 08,
de 20 janeiro de 2023, e  de outro lado, a empresa  AAZ COMERCIAL EIRELI​​, inscrita no  CNPJ
n°  15.449.518/0001-84, com sede na ADE Quadra 01, Conj. D, Lote 06, Lj. 02, Ceilândia/DF, CEP: 72.237-
140,  doravante denominada  CONTRATADA,  neste ato representada por LEONARDO LIMA DE
ALMEIDA,  brasileiro, casado, portador do RG nº 2.039.816 SSP/DF, inscrito  sob o CPF nº 703.494.791-00, na
qualidade de Representante Legal, e em observância às disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº
10.024/2019, recepcionado no Distrito Federal pelo Decreto nº 40.205/2019, Decretos Distritais: 26.851/2006,
37.121/2016, 39.103/2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços nº 01/2022 , advinda do Edital 
Pregão Eletrônico - SRP Nº 17/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO​

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital  Pregão Eletrônico - SRP Nº 17/2021 (74942440), da Ata
de Registro de Preços nº 01/2022 (79056581), da Proposta Comercial (78237927), e da Lei nº 8.666/93, da Lei
10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a  aquisição de bens de consumo, itens de higiene e vestuário, para compor
4.176 (quatro mil cento e setenta e seis) Kits Natalidade,  em atendimento ao Benefício Eventual - Auxílio
Natalidade, na modalidade bens de consumo, instituído pela Lei nº 5.165 publicada em 5 de setembro de
2013,  consoante especifica o Edital   Pregão  Eletrônico  -  SRP Nº 17/2021 (74942440), a  Ata de Registro de
Preços nº 01/2022  (79056581), da Proposta Comercial (78237927), que são parte integrantes desse
contrato, independentemente de transcrição.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada, e não poderá ser superior a 20 (vinte) dias úteis,
contados a partir da assinatura do contrato, conforme especificação contida no Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico SRP n.º 17/2021 e na Proposta Comercial, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º,
art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o Contrato.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/b0e2eeffdec34758acd417bf21d4800b/Decreto_41498_18_11_2020.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/d2afe50fa3804224b8174577d1bbcee0/sedes_prt_25_2022.html#art13
https://dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|01_Janeiro|DODF%20016%2023-01-2023|&arquivo=DODF%20016%2023-01-2023%20INTEGRA.pdf
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=85110280&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=e3ad2bbf2cf794c457f1364de1f226dcfa71360d051264a02c8cdf7d03ee4e76
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=89621963&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=f6778387ba58270809709b8f8abea1c5493cd811e06127666b07e37900a8f0eb
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88717591&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=2b93ff113fce46ba655b07e719c00386b1fcba98b038f98088974764380227c3
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=85110280&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=e3ad2bbf2cf794c457f1364de1f226dcfa71360d051264a02c8cdf7d03ee4e76
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=89621963&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=f6778387ba58270809709b8f8abea1c5493cd811e06127666b07e37900a8f0eb
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88717591&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=2b93ff113fce46ba655b07e719c00386b1fcba98b038f98088974764380227c3


4.2. A entrega deverá ser realizada de segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 16h, exceto feriados,
no Almoxarifado Central da SEDES, situado no SIA Trecho, 8 Lotes 275/285 – Brasília/DF.

4.3. Os produtos serão recebidos:

I - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com a
especificação constante do presente termo; e

II - Definitivamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório, após
verificação de sua compatibilidade com as especificações descritas no Termo de Referência e sua consequente
aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas parte, conforme o Termo de
Referência/edital.

4.4. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
material/equipamento, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.

4.6   Se a Licitante vencedora  deixar de entregar o material e/ou equipamento dentro do  prazo estabelecido
sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital e no Decreto distrital nº 26.851/2006.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR​

5.1  O valor total do CONTRATO é de R$ 1.495.676,16  (um milhão, quatrocentos e noventa e cinco mil
seiscentos e setenta e seis reais e dezesseis centavos), sendo o valor de R$ 149.710,88 (cento e quarenta e
nove mil setecentos e dez reais e oitenta e oito centavos) para atender as despesas com o presente exercício,
nos termos da correspondente Lei Orçamentária n.º 7.212, de 30 de janeiro de 2023 - LOA 2023.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA​

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

I. Unidade Orçamentária: 17902 – Fundo de Assistência Social do Distrito Federal

II. Programa de Trabalho: 08.244.6228.4187.0008 - Concessão de Benefícios Assistenciais

III. Fonte:  100 – Ordinário Não Vinculado

IV. Natureza da Despesa: 33.90.32 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita

6.2. O empenho inicial é de R$ 149.710,88 (cento e quarenta e nove mil setecentos e dez reais e oitenta e oito
centavos), conforme Nota de Empenho nº 2021NE00082 (104417244), emitida em 24/01/2023, sob o evento
nº 400091, na modalidade 02-Estimativo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

7.1.2. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e
junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

7.1.3. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado, nos termos da Lei nº 8.036, de 11/05/1990;

7.1.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante
a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;

7.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do
site www.fazenda.df.gov.br

7.1.6. Para as comprovações elencadas no item 24, serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

7.1.7. Os documentos elencados no item 7.1 poderão ser substituídos, no todo ou em parte, pelo SICAF.

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SEDES/DF, CNPJ: 04.251.080/0001-09.

7.3. As Notas Fiscais emitidas com dados (razão social ou CNPJ) divergentes dos informados não serão aceitas.

7.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal,
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=117326164&id_procedimento_atual=59622573&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110031186&infra_hash=1bee2db4bf93242d54b9c776b304a492a74c14f2fcaa9a5a748c4bb9c56bfd59
https://sei.df.gov.br/sei/www.tst.jus.br/certidao
https://sei.df.gov.br/sei/www.fazenda.df.gov.br


7.5.  A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ  constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial(Acórdão nº 3.056/2008 –TCU –Plenário;

7.6. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e
filial  item  24.5, serão devolvidas pela Administração,  para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o
CNPJ correto).

7.7.  Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento  deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente escoimados das causas que motivaram
a rejeição.

7.8.  Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela  devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com
a variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto distrital nº 37.121/2016).

7.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo  de pagamento
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação

7.10.  Os pagamentos, pela SEDES/DF, de valores  iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos,  exclusivamente,  mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A –BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011).

7.11. Excluem-se das disposições do item 24.10:

7.11.1 os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.11.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em  instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

7.11.3.  os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais  e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua  assinatura, não podendo ser
prorrogado.

8.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a data
em que o último signatário do Termo assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor de  R$ 29.913,52 (vinte e nove mil novecentos e treze reais e cinquenta e dois
centavos),  correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei
nº 8.666/93 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de
uma das modalidades estabelecidas no § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

9.2.1. Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública;

9.2.2. Seguro-garantia ou; 

9.2.3. Fiança bancária. 

9.3.A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato. 

9.4. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED  ou depósito para a
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília
(BRB) Agência 100; Conta 800482-8.

9.5.  poderá, a critério da SEDES/DF, ser  utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações  contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta
hipótese, no  prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação  regularmente
expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

9.6.  Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.



9.7. Nos casos de alterações contratuais que promovam acréscimos ao valor inicialmente contratado, a garantia
prestada deverá ser reforçada e/ou renovada.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Constituem obrigações do Distrito Federal as condições constantes do  item 18 do Termo de Referência
- Anexo I do Edital  Pregão Eletrônico - SRP Nº 17/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal,  sem prejuízo do estabelecido no Termo de
Referência:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

11.2. A Contratada deverá:

11.2.1garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua substituição,
às suas expensas, no prazo estipulado no Edital, após a comunicação da Administração, de qualquer produto
entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual, posteriormente, não
obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

11.2.2. zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os
parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público;

11.2.3. cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-
se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;

11.2.4. responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos
decorrentes do fornecimento do objeto deste Contrato;

11.2.5. responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos
por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas;

11.2.6. entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem ser feitos dentro do
preconizado para os produtos e devidamente protegido do pó e variações de temperatura. No caso de
produtos termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do
produto, devendo ser utilizadas preferencialmente fitas especiais para monitoramento de temperatura durante
o transporte;

11.2.7. entregar os produtos observando que as embalagens externas devem apresentar as condições corretas
de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.);

11.2.8. entregar os produtos observando que as embalagens primárias individuais dos produtos devem
apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade.

11.3. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de
serviço;

11.4. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.5. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e
acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,
tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos,
bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública.



11.8. Constituem obrigações da Contratada as condições constantes do item 17 do Termo de Referência - Anexo
I do Edital de Pregão Eletrônico - SRP Nº 17/2021

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo
no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1.  O descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Edital de Pregão  Eletrônico e do
Contrato dele decorrente, em face do disposto no art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/2019 e nos arts. 81, 86,
87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, ensejará a  aplicação de penalidade que obedecerá às normas
estabelecidas no Decreto distrital nº 26.851/2006 e alterações posteriores .

13.2.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas no Edital (Anexo VII) e no Contrato  realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Licitante/adjudicatário.

13.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano  causado à Administração, observado o  princípio da
proporcionalidade.

13.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo entre as partes, reduzida a termo no processo,
bastando, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei nº 8.666/93,
mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato.

14.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos
trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela empresa contratada, bem
como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados desta e a Administração, nos
termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração  e  não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA​

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1.  O Distrito Federal, por meio da SEDES, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil..

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela SEDES, de acordo com o art.
60 da Lei nº 8.666/93.



19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060. (Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

 

Pela Contratante:

RAFAEL TOMAZ DE MAGALHÃES SAUD

Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social - Substituto

 

Pela Contratada:

LEONARDO LIMA DE ALMEIDA

Representante Legal
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